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Dispõe  sobre o atendimento de primeiros socorros 
e 	assistência 	emergencial nos torneios 
futebolísticos 	seletivos 	conhecidos 	como 
"peneiras", e dá  outras providências. 

Ide 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os promotores ou  responsáveis  pela  realização  dos torneios futebolisticlbs 
seletivos, conhecidos como "peneiras", deverão disponibilizar durante o evento servo 
médico apto a prestar primeiros socorros e assistência emergencial aos participantes. 

Parágrafo único. 0 atendimento deverá ser prestado por pessoa qualificada para %ts 
8 funções, legalmente habilitada. 

Art. 2° A responsabilidade pelo descumprimento pelo disposto nesta Lei é do organizaer 
do evento, e subsidiariamente da entidade desportiva ou clube que sedià-lo. 

Art. 3° 0 descumprimento do disposto nesta Lei  acarretará ao responsável  a imposição%e 
multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) ao dia, a ser corrigido anualmente pelo 
Índice  de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e 

• 

	

	Estatística — IBGE, ou por outro indice que vier a substitui-lo, até que a situação venha a 
ser regularizada. 

Parágrafo único. 0 organizador do evento e o clube ou entidade desportiva são 
solidariamente responsáveis pelo descumprimento do disposto nesta Lei. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se  necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, em 

Viaduto Jacarei, 100 — 11° dar — gab.  1117— CEP 01319-900 — São Paulo/SP 
Tel. (0xx11 3396-4341 
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Adelina Ciócr.ï. - 
RF i00.406 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Os torneios seletivos de futebol, conhecidos coloquialmente como "peneiras", muitas vezes 
são realizados em locais da periferia, distantes de hospitais com serviço de Pronto 
Atendimento, onde poderiam ser prestados serviços médicos emergenciais ou de primeiros 
socorros em caso de intercorrência durante as atividades esportivas. 

Uma tragédia ocorreu recentemente nas categorias de base de um grande clube do Rio de 
Janeiro, quando um adolescente de 14 anos veio a falecer quando participava de um desses 
torneios seletivos no Centro de Treinamento em Itaguai, sem que houvesse assistência 
médica no local, o que certamente evitaria o triste desfecho. 

A Lei Municipal n° 12.093, de 25 de junho de 1996,  já prevê a  obrigação  de se manter 
Unidade de Atendimento Médico Móvel durante a  realização  de atividades em estádios de 
futebol ou conjuntos desportivos, capazes de prestar atendimentos emergenciais. 

A presente iniciativa somente estende esse cuidado para torneios seletivos, a fim de garantir 
a segurança e atendimento rápido e eficaz aos nossos adolescentes que sonham com um 
futuro no futebol e depositam nessas seletivas ("peneiras") todas as suas esperanças, sem 
ter realizado qualquer tipo de exame de  aptidão física. 

0 Poder Público não pode esperar que uma tragédia igual a ocorrida em Itaguai, no Rio de 
Janeiro, ocorra em nossa Cidade para que uma simples providência, de cunho humanitário, 
seja adotada em prol dos que mais precisam dela. 

Desta forma, tendo em vista a relevância da respectiva propositura, solicitamos o apoio dos 
nobres Vereadores na  aprovação  da Iniciativa em questão. 

Palkio Anchieta Viaduto Jacarel, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v br 

Proj085-13 - atendimento de primeiros socorros e assistência emergencial nos torneios futebolisticos seletivos - ' peneiras. 
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PRESIDENTE 

"*e)AURÉlir 
Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise  Prévia das Proposituras 

Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°480/13  

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.orefeitura.sp.aov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 12.093, de 25 de junho de 1996, que torna obrigatória a  manutenção 
de Unidades de Atendimento Médico Móveis nos  estádios  de futebol, ginásios e locais 
de grande  concentração  de pessoas; 

- PL 247/10, que  dispõe  sobre as  condições necessárias à realização de eventos 
esportivos. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 08. 

São Paulo, 9 de agosto de 2013. 

Marcella FalL Gíàcaglia 
Procuradora Supervisora do  Sètr de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ■wew.camara.sp.govtr 
PL0480/13 - pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa :  lei AND 12093 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 12.093 25/06/1996 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatoria a manutençao de Unidades de Atendimento Medico Moveis nos estadios de 
futebol, ginasios esportivos e locais de grande concentraçao de pessoas. 

Projeto: Projeto de Lei No 330/1995 (ver documento) 	 E>: 
Autor(es): Eder Jofre 

[ U.a.g1 ] 

1/1 

• 
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http://cm332adm/scripts/wxis.exe/ialil 
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LEI N. 12.093 - DE 25 DE JUNHO DE 1996 

Torna obrigatória a  manutenção  de Unidades de Atendimento Médico Móveis nos 
estádios de futebol, ginásios esportivos e locais de grande  concentração  de pessoas. 

(Projeto de Lei n. 330/95, do Vereador Éder Jofre) 

Paulo Maluf, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 22 de maio de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Todos os estádios de futebol, conjuntos e ginásios esportivos, praças e locais 
destinados à prática de  competições, torneios e campeonatos, deverão manter 
Unidades de Atendimento Médico Móveis em funcionamento durante todo o período  de 
atividades. 

Art. 20  Para melhor cumprimento desta Lei, as Unidades Médicas Móveis deverão estar 
equipadas, no mínimo com: 

a) equipamento completo de primeiros socorros; 

b) equipe multiprofissional de saúde; 

C) dispositivos adequados para  remoção. 

Art. 30  As unidades móveis a que se refere esta Lei  deverão ser mantidas e 
administradas pelos próprios clubes e organizadores do evento proposto, devendo ficar 
em local de fácil acesso ao socorro dos atletas e praticantes. 

Art. 40  Fica estipulada multa no valor de 800 (oitocentas) Unidades Fiscais de 
Referência - UFIRs aos clubes e entidades que descumprirem esta Lei, que na 
reincidência, terá seu valor dobrado, podendo, inclusive, o Poder Público impedir as 
entidades infratoras de organizar e participar de qualquer evento social e esportivo no 
Município  de São Paulo. 

Art. 50  As despesas com a execução desta Lei  correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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PUBLICADO DOC 02/06/2010, PÁG. 94 

PROJETO DE LEI 01-0247/2010 dos Vereadores Agnaldo Timóteo (PR) e 
Goulart  (PMDB) 
"Dispõe sobre as condições  necessárias  à realização de eventos esportivos de grande 
porte em estádios e ginásios localizados no Município de São Paulo e dá  outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Esta lei estabelece as  condições necessárias para que eventos esportivos de 
grande porte sejam realizados no município de São Paulo de forma a garantir que o 
torcedor tenha a segurança e adequado conforto antes, durante e depois de cada 
evento, em consonância com a Lei 10.671, de 15 de maio de 2003, denominada 
Estatuto do Torcedor. 
§ 1 0 . No âmbito desta lei, evento esportivo de grande porte é aquele que se realiza em 
estádios e ginásios com capacidade igual ou superior a 20 mil pessoas. 
§ 20 . Torcedor é toda pessoa que aprecie, apóie ou se associe a qualquer entidade de 
prática desportiva e acompanhe a  prática  de determinada modalidade esportiva, 
equiparado para todos os efeitos legais a consumidor, nos termos da Lei 9.078, de 11 
de setembro de 1990, denominada Código de Defesa do Consumidor. 
§ 30 . Por condições adequadas de segurança e conforto entende-se: 
I. Acessibilidade ao local dos eventos esportivos, no deslocamento e acomodações, aos 
torcedores portadores de deficiência ou com mobilidade reduzida; 
II. Segurança, garantindo que o torcedor tenha sua integridade física preservada e 
assegurada dentro e fora dos locais dos eventos esportivos, em seus arredores, no 
trajeto previamente estabelecido para o transporte coletivo e na organização do 
trânsito; 
III. Transporte seguro, organizado, limpo e em quantidade comprovadamente 
suficiente, de forma a garantir ao torcedor o deslocamento a partir de locais de  fácil 
acesso, previamente determinados, até o local do evento esportivo bem como o seu 
retorno, sendo assegurado a disponibilização de transporte com finalidade especifica 
para atender os torcedores que compareçam ao evento esportivo; 
IV. Conforto, garantido que as acomodações destinadas aos torcedores sejam 
adequadas e que sejam oferecidos serviços complementares, com fácil identificação, 
como sanitários e atendimento médico em condições  de higiene e em quantidades 
compatíveis com a demanda de torcedores, mantendo-se serviço de limpeza durante 
todo o período de realização dos eventos esportivos; 
V. Oferta de alimentos e bebidas com qualidade e preços compatíveis com os de 
mercado, sendo proibida a venda e o consumo de bebidas alcoólicas; 
VI. Informação, assegurando que todos os dados necessários ao torcedor, definidos no 
Estatuto do Torcedor e no Código de Defesa do Consumidor, além dos previstos nesta 
lei sejam colocados à disposição do público em sítios eletrônicos, afixados em local 
visível, do lado externo de todas as entradas do local do evento esportivo e nos postos 
de venda de ingressos. 
§ 4 0 . Sem  prejuízo  do disposto no inciso IV, § 30  deste artigo e nos incisos I a VI da 
Lei 10.671/03 - Estatuto do Torcedor deverá ser obrigatoriamente informado aos 
torcedores: 
a. data e horário das partidas; 
b. capacidade de lotação do estádio ou ginásio; 
c. quantidade de ingressos colocados à venda; 
d. valor dos ingressos; 
e. data, horário e local de venda dos ingressos; 
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f. horário  de abertura dos portões no dia do evento esportivo; 
g. horários  de s'aida e roteiro das alternativas de transporte coletivo especifico, 
oferecido aos torcedores do evento esportivo. 
Art. 2°. A responsabilidade pelo cumprimento do disposto nesta lei é da entidade 
desportiva detentora do mando de jogo, de seus dirigentes, respondendo 
solidariamente a entidade organizadora do evento, que para todos os efeitos legais 
equiparam-se a fornecedor, nos termos dos artigos 12 a 14 da Lei 8.078/90. 
Art. 30  As entidades responsáveis implementarão, em conjunto com os órgãos públicos 
competentes, Planos de  Ação referente à segurança, ao transporte e às contingências 
que possam ocorrer antes, durante e depois dos eventos esportivos, o qual deverá ser 
divulgado publica e previamente, inclusive em sítios eletrônicos, ressalvadas, na 
questão de segurança, aqueles cujo sigilo seja necessário  a sua adequada 
implementação. 
Art. 4 0 . Os organizadores do evento deverão garantir o transporte coletivo especifico e 
devidamente identificado entre  áreas pré-determinadas e o local de realização do 
evento esportivo e, ao final do evento, desse para as  áreas pré-determinadas, em 
quantidade satisfatória e em adequadas condições  de segurança e conforto; 
§ 1 0 . 0 transporte coletivo referido no caput deste artigo poderá ser oferecido através 
da infra-estrutura de transporte público, desde que asseguradas as  condições  
adequadas de oferta correspondente à demanda gerada pelo evento esportivo, que 
será  mensurada pela venda de ingressos e que o evento seja realizado em horário  no 
qual o serviço público de transporte tenha estrutura suficiente para atender àquela 
demanda; 
§ 20 . É facultado aos organizadores do evento que as  condições  de transporte 
definidas neste artigo sejam oferecidas de forma onerosa ao torcedor, podendo nesse 
caso, as despesas de transporte de ida e volta ao evento esportivo estarem vinculadas 
à venda do ingresso, e em valores compatíveis aos praticados no transporte público, 
garantindo-se também a venda de ingressos desvinculados da compra do transporte; 
§ 30 . Para a definição das áreas pré-determinadas, mencionadas no caput desse 
artigo, previstas e divulgadas com antecedência, deverão ser considerados os trajetos 
executados pelo transporte público em horário  de maior fluxo e as  áreas  de maior 
confluência de público para eventos esportivos. 
Art. 5°. Os locais onde os eventos esportivos de grande porte se realizam deverão 
manter Central Técnica de Informações e de Monitoramento por Imagens, com infra-
estrutura suficiente para viabilizar o monitoramento e a segurança do local,  incluídos  
estacionamentos e calçadas lindeiras ao estádio  ou  ginásio, bem como em um raio de 
100 (cem) metros do local. 
Art. 6°. Os  responsáveis pelo evento esportivo deverão garantir a segurança do 
torcedor em um raio de até 1000 (mil) metros do local do evento esportivo, devendo: 
I. Adotar todas as providências pertinentes no sentido de garantir a segurança dos 
torcedores dentro e fora do local do evento esportivo; 
II. Solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de segurança 
visando também garantir a segurança dos torcedores dentro e fora dos locais de 
realização de eventos esportivos; 
III. Informar aos órgãos públicos de segurança, transporte, vigilância  sanitária e de 
defesa do torcedor, imediatamente após a definição da  realização  do evento esportivo, 
todos os dados necessários  à garantir a perfeita realização do evento; 
IV. Colocar à  disposição  do torcedor, no local e no momento de realização do evento 
esportivo, Orientadores e Serviço de Atendimento para fornecer informações e receber 
reclamações, sugestões e elogios, devendo esses serviços ser amplamente divulgados 
bem como ter seu acesso facilitado; 
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V. Solucionar imediatamente, e sempre que  possível,  as  reclamações dirigidas ao 
Serviço de Atendimento bem como reportá-las ao Ouvidor da  Competição e à 
Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor; 
VI. Informar com antecedência minima de 72 (setenta e duas) horas à realização do 
evento a Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor sobre o cumprimento de 
todas as  disposições mencionadas nesta Lei. 
Art. 70 . As  infrações às normas previstas nesta Lei  acarretarão sanções e multas 
proporcionais aos montantes arrecadados pelos responsáveis pelo evento esportivo, 
não podendo ser inferior a 10% (dez por cento) desse valor e devendo dobrar a cada 
reincidência. 
Parágrafo único. Todas as  infrações  a esta Lei e respectivas sanções e multas aplicadas 
deverão ser obrigatoriamente públicas, divulgadas por meio de  sítios eletrônicos, 
afixadas no órgão responsável pela fiscalização e no local onde a infração ocorreu. 
Art. 80 . Em atendimento ao artigo 41 da Lei Federal 10.671/03, fica instituída  a 
Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor, com o objetivo de promover a defesa 
do torcedor, fiscalizar e garantir o cumprimento do disposto nesta Lei e no Estatuto do 
Torcedor, com as seguintes atribuições: 
I. Oferecer serviços de Ouvidoria aos campeonatos sediados ou em partidas realizadas 
no  município  de São Paulo; 
II. Divulgar, no âmbito do  município  de São Paulo, todas as partidas agendadas bem 
como seus respectivos horários e locais, por meio do  Calendário  Municipal de Eventos 
Esportivos; 
III. Articular os esforços de todos os órgãos municipais, entidades privadas e 
organizações  da sociedade civil relacionados ao cumprimento dos dispositivos desta 
Lei; 
IV. Emitir manifestações e pareceres quanto à adequação das informações prestadas e 
providências previstas e adotadas em cumprimento a esta Lei, pelos responsáveis pelo 
evento, exigindo correções quando não forem consideradas suficientes para atender à 
proteção e defesa dos torcedores; 
V. Aplicar aos responsáveis pelos eventos esportivos, sanções e multas às infrações  à 
esta Lei; 
VI. Suspender, adiar ou cancelar evento esportivo em desacordo com o disposto na 
legislação competente ou para o qual as providências adotadas não tenham sido 
consideradas suficientes para garantir as condições de segurança e conforto; 
Art. 90  0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em junho de 2010. Às Comissões competentes." 
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3 do § 3° do crtIgo 83 do R.I. 

RECEBIDO 
...umIssào de Corn,tituielo,  J. ça 
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Jc 
Tt:( 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

ÇAO PAULO 
16 - PAR 
16- 01553/2013 	

p10480-13 
PARECER r\ 	 DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO  PARTICIPAI  IVA JUI:RE 0 PROJETO DE LEI N°0480/13 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre 
o atendimento de primeiros socorros e assistência emergencial nos torneios futebolísticos 
seletivos conhecidos como "peneiras". 

De acordo com a propositura, os promotores ou responsáveis pela realização da "peneira" 
devem disponibilizar médico apto a prestar primeiros socorros e assistência emergencial aos 
participantes. 

0 projeto pode prosseguir em tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, I, da  Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação  no 
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

0 projeto versa sobre proteção e defesa da saúde, matéria de competência legislativa 
concorrente da  União,  dos Estados, do Distrito Federal e também dos Municípios, estes 
para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro dos limites do 
predominante interesse local (artigos 24, XII, e 30, II, Constituição Federal). 

A Lei Orgânica do  Município, em seu art. 215, ratifica a competência municipal para 
regulamentar ações e serviços de saúde. 

0 projeto insere-se, ainda, no contexto de disciplina das atividades econômicas, matéria 
para a qual o Município detém competência, nos termos do art. 160 da Lei Orgânica do 
Município,  in verbis: 

«Art. 160 — 0 Poder Municipal  disciplinará  as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes 
atribuições: 

Il  — fixar horários e condições de funcionamento; 
III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	wonv.camara.sp.gov.br  
p10480-13. I 

17- RELCOM 
17- 01574/2013 
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Pelo exposto, s amos  pela LEGALIDADE. 

GOULA T 

LESS 

ARS 

CONT LOPES 

0 11-1:1 

) 	s 
Joà0 	, 

Técn' 	• 
RF 	•  

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10480-13 
A medida ampara-se, outrossim, no Poder de Policia do  Município, poder inerente à 
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em beneficio da coletividade, cuja 
definição nos é dada pelo art. 78 do Código  Tributário Nacional: 

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública 
que, limitando ou disciplinando direito,  interesse ou liberdade, regula a prática de 
ato ou abstenção de fato, em razão  de interesse público concernente à 
segurança,  à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício  de atividades econômicas dependentes de concessão ou 
autorização  do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos". (grifo nosso) 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

iog, 13 , 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	vivm.camara.sp.gov.br  
p10480-13. 1 
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Conferido 

PUBLICADO NO DIÁRIO 0 I IAL 

DE  3o  

Pág. 	 col.  0  

André Marcon 
Técnico Administrativo 

RF 11.264 

A Comisee de—..Cen-"- 

E.rnjk/i 	-13--  
,toào Cart Olas Chaves 
RF .11 .33 

RECEBIDO 
Comisso de  Trânsito,  Transporte,  
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 

e Gastronomia. 
Em0q- 2o3  às / 7 :ctio 

Inamar Alves de Sousa Jr.-re5  

RF. 101.204 - SGP-12 

Ab Vereiacior / 	erea 

"J0- lie- -  
Para relatar. 
Sala da Cemissão de Trà te I ansporte,  Atividade  
Econõrt a, Tur 
Em 	/ d

. La _ • astronomie. 
/1'd 

 

Obs. 0  praz..  - • "nIfestaçãO d de 8 dies, nos 
MW- dente 

termos do § 3 	• 63 do RI. 

à 

Segue.4ajuntad0__% nesta data documento(s) 

e papel de informaçào rubr'cado_5_se folhaN 

Inamar Alves de Sousa Jr. 

F. 101.204 - SGP-12 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
0/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



Folha n°  

Processo n° 	  

inamar Alves de  Souza  Jr 

RF. 101.204 - SGP-12 

TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI 

Ir 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 480/13 

PARECER No 	 DA  COMISSÃO  DE 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 

N°480/13  

16- PAR 
16- 02095/2013 

Objetiva o presente Projeto de Lei, de autoria do nobre vereadora Noemi 

Nonato (PSB), que os torneios futebolísticos seletivos, conhecidos como "peneiras", 

• 
deverão disponibilizar, durante o evento, serviço médico apto a prestar primeiros socorros 

e assistência emergencial aos participantes 

Os referidos serviços de primeiros socorros e atendimentos deverão ser 

prestados por pessoas qualificadas, devidamente autorizadas. 

A inobservância do exigido por esta lei ensejará a aplicação de multa de R$ 

4> 1.000,00 (um mil reais), com a responsabilidade solidaria do clube ou entidade, e do 

organizador do evento. 

Justifica o Autor que a presente propositura somente estende esse cuidado 

para os torneiros seletivos, com a finalidade de garantir a segurança e atendimento rápido  

e eficaz aos nossos adolescentes que sonham com um futuro no futebol e depositam 

nessas seletivas ("peneiras") todas suas esperanças, sem terem realizado qualquer tipo de 

exame de aptidão  física.  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
vAwd.camara.sp.gov.br  
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Folha n° 	in2 	do 

Processo n°  Lid13/1 9  
Inamar Alves de Sousa Jr 

RF. 101.204 - SGP-12 

CLAU 	0 DE SOUZA 

17 - RELCOM 
17- 02127/2013 

SO  SANTOS 

Rela  

VAVÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 480/13 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 

• oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em Ock 

e 
AURÉLIO MIGUEL 

SENI Al, OURA 

, (Presid nte) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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RECEBIDO  
Comisso de Sade, Prame:,  

Social, Trabalho o Mulher 

Em 14(10 tj 

PUBLICADO NO DIARIO OFICIAL 

Pág. JeC- Coi. 02- 

Conferido 

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 - SGP-12 

A ComIssào de  sla'ber  
Em 1  f /  ta /  clOsie  see lnamar Alves de Souzia <  

RF,  101.204 

99 tk  
1..i1lana Jun °yu.* 

fétetilco AciminIstrullve 
gp. 11.04» 

Ao Vor 	r / A Vereadora 

• •13 di-.( Corni8930 (Je  Saúde, Promo0o Social, 
• otal 	ü MUI,Pea*  

(n 	I 	I f 

• 

o  RI.  
(.1P" 	prae, tien ma 
tfprn.tri 4("9 	3 artt.ze 83 

de 8 d'as, nnli 

itr;ar.e 	Oguro 
 

R. 11.095 - lécolco AdminIstratIvo 

.4-el 4.1.o Vezellu410  
14-  

resta data docurrieree) 
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17-  REI-COM 
17- 02655/2013 

Pa 	erra 

Pr. Edemilson Chaves 

lini - relator 

Nonato 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

ÇÃO PAULO 

	

/ 	 oc, 

	

P re.sce no n° 	W 11-B0 

Jun Oufa 
F.  11.005 SGP-12 

16 - PAR 

PARECER N° 16- 02605/2013 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO E MULricr....JBRE 0 PROJETO DE LEI 48012013. 

O  Projeto de Lei, de autoria da Nobre Vereadora Noemi Nonato, dispõe sobre o atendimento 
de primeiros socorros e assistência emergencial nos torneios futebolisticos seletivos 
conhecidos "peneiras", e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
emitiu parecer favorável. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, consideramos a 
propositura revestida de todas as condições para prosperar, pois se trata de importante 
iniciativa no sentido de garantir que os torneios futebolísticos ocorram de forma tranquila. 
Certamente medidas como esta  poderão resultar em proteção à saúde de praticantes de 
esportes que muitas vezes podem sofrer algum tipo de acidente ou qualquer outro mal 
decorrente do esforço físico intenso. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 02 "4/  (i f  

e 

Ari Friediba ch 
C/ff  

Julian Cardoso 

CSPSTM-rtn 
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PUBLICADO HO DIARIO OFICIAL 
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Conferido 
 

Oilane iun 
°guru 

1' écntco 
Adrnt nt suey

°  

fsF. 11.096 

A ComIseeo de J)(.1\CVAY5--  

Eni2_g  _\ 	‘') 

LIllane Jun Ogura 
RF. 11.095 

Segue_=:_luntado_L- ., nesta data documento(s) 

e papel de Informaçào rubrindo — sob folha(s) 

n' 	Em  

Vin( 	
bnto 

RF. 	 P-12 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para  informação, rubricado corno folha n°  15  
do processo n°  04- Il IO /13  , 29/11/2013 

RECEBIDO na 
Comissão de Finanças e Orçamento 
em 29/11/2013 

Vinicius Moreira do Nascimento 
Técnico Administrativo 
RF 11.261 — SGP.12 

Vinicius  Mo ira  do Nascimento 
Técnico Administrativo 
RF. 11.261 — SGP.12 
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Ao Vereador /  À  Vereadora 

\2it uL\ 	tv■Kt%  
Para relatar. 
Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento. 

Em  0 3 /  %kt 	lOi  

- 	-• 	• •. 

Ob . 0 prazo para manifestaçào 	
• 

ias, nos 
termos do § 30  do artigo 63 do RI. 

Eiegue 	juntado — nesta data documento(s) 
e papci da Informação rubricado sob fol s) 
n°  16 	 Ern 
Caio César Rodrigues 
›, 	11. 2.;7 - Técnico Adminlef,ry•tv0 
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Folha n° 	do proc. 

de 2013,_ 

Calo Césa RodrIgues 
RF 11.267 - SGP- 12 

Ver. AuéIIo Nomura 

Ver. Abou Anni 

Ver. Da 	res 

Ver. Adilson Amadeu 

Ver. Jair Tatto 

ilt n Leite 
Presidente 

17 - RELCOM 
17 - 00653/20 14 

rilo 	 Ver.  Ricardo  Nunes Ver. 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 00641/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 480/2013 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereadora Noemi Nonato, 
visa disponibilizar o atendimento de primeiros socorros e assistência emergencial nos 
torneios futebolísticos seletivos conhecidos como "peneiras". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua  execução serão cobertas por dotações  orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

 ,2J  /3-11W 

Palãcio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ve.w.f.camara.so.00v.br  Pág 1 de 1 
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I A SGP-2 

g•io Paulo02/6 tt• 

Secretà 
RF - 1 

PUBlN0 DIRIO 	AL OFICI 

-..etura do prazo de 5 sessões ordir.arias, 

conforme § 1°, artigo 82 do Regimento 
Interno, publicada no D.O.C. de 

(9jal 	1S— i ti  
Pagina(si  era-Coluna(s) 	 

Conferido Don %tria 	 via!' 
Socretà 	 tlee 

RF.  1 

RECEBIDO EM 
- SGP-23 - 

10  JUn 2014 

Horas 
mitifflee" 

,e; leeo-l es  • . • 

-"evertamentar 

1 Segue(m) juntado(s), nesta data, documentos 
rubricados tob n° j  2F a -- e folha de 
informat,ào ,• ab  n° -- £1../..Q.W.J.S. 

em/ 
Kathya Regina mentes de Souza 

RF 100.889 
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Folha 	do Processo 
n°o) _q ci de 2o13  

Kathya Regina FA. de Souza 
RF: 100.889 

ft  
I É 

I 1L 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

III 

RECURSO 

REC 
1. 00013/2014  

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 

artigo 82 do Regimento Interno,  que o Projeto de Lei n°480/13, que 

DISPOE SOBRE 0 ATENDIMENTO DE PRIMEIROS SOCORROS 
E ASSISTENCIA EMERGENCIAL NOS TORNEIOS 
FUTEBOLISTICOS SELETIVOS CONHECIDOS COMO 
"PENEIRAS", E DA OUTRAS PROVIDENCIAS, de autoria da 

Vereadora oemi Nonato, seja subm •o à apreciação do  Plenário. 
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; 

J&r Auguito Pimenta 
S‘içcr‘.•iFct 

 

• CP.22 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de Recurso. 

18/06/2014 

ANDERSON R 	10 DE SOUZA 
Superviser dFlnallaç do Proc. Legislativo 

1 A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

;termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

-- 2al__Q_LLQ3e2.  

F5 

n I 
SECRETARtA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado cem  4 4 	fis 

Arquivado .m ,  OI1J ÛIIPÍ  
O Func.' tZiaisese`er'-' 

DANIELA PEAEIRA DE SOUSA 
Consultor l'Et. Lee'. (81blio) 

CRB 8/7174 - RF 11.428 

Segue(m) Juntado(s), nesta data. 
documento(s) rubricado(s) sob 
nt.r..14.-.......e folho de inforrmoo 
sobne..».?...e.?.:— ...1.Ét../...42.3.. ./e/.2." 
••■• ■■••••■••••••••••■•••.... eeeeeee .....•••• ■• ■■••••••■• 	 

 

AuxIllarT: nio3 

CIRO SOL PAVAN M AUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 
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CIRO SOL PAVAN MONTA T 
Técnico Administrativ}o 

RF: 11.329 / 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

1 Fotha n°  - le- do Processo 1 
rea - Ligoede  te..0 i 

e 

REQUERIMENTO 
RDS 

272/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ôes) elencada(s) a seguir: PDL 127/216, PL 

504/2005, PL 189/ 2006, PL 189/2006, PL 217/2006, PL 536/2008, PL 393/2009, PL 

633/2009, PL 5/2010, PL 205/2010, PL 275/2010, PL 344/2010„ PL 495/2010, PL 

564/2010, PL 153/2011, PL 154/2011, PL 181/2011, PL 205/2011, PL 20/2013, PL 

469/2013, PL 470/2013, PL 480/2013, PL 558/2013, 568/2013, PL 667/2013, PL 

769/2013, PL 115/2014, PL 381/2014, PL 275/2015, PL 498/2015, PL 499/2015, PL 

615/2015, PL 495/2016, PL 496/2016, PL 553/2016, PR 5/2006. 

Sala das Sessões,  09 de março de 2017 

Vereador Toninho Paiva 

Eider do PR 
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15/03/2017 

ESTES FILHO 

••••" • NT • • 
Supey'or da . • • - 

CALEARI 
trole do Processo Legislativo 

SGP 22 

. 	" CÂMARA 	MUNICIPAL DE - 

W

,

.«  SAO PAULO 

do processo il ge  blet° ede  20  /  

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

14/03/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 272/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

UBIRAJARA D 
Supervisor da Equipe d Arquivo Geral 

SGP.33 

Papel para informaçâo  rubricado como folha n° 	sei  
/6 , C?  ,0.00fr 	(tuto sot. PAVAN MONTAUT 

Técnico Administrativo ,4)C7  
RF: 11.329 r 
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Antonio 	di Caleari 
Super sor - SGP. 22 

RF 11.300 

r o fin 	 4.% 

fOlha 	
0 

fl 
 1 	 _7. 

	

Auxiliar 	netrativ0 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  - SGP.4 	r 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

_ 	SESSÃO:  052-SE 

DATA: 19/09/2017 
FL:  67 0E 133 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Resolvida a questão das salsichas. 

Não há mais oradores inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 587/2015. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira 

discussão, volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 480/2013, da Vereadora NOEMI NONATO (PR).  Dispõe  sobre o atendimento 

de primeiros socorros e assistência emergencial nos torneios futebolísticos seletivos 

conhecidos como 'peneiras', e dá  outras providências. FASE DA DISCUSSÃO:  la.  Aprovação 

mediante voto favorável da maioria simples." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Tem a palavra, para discutir, o nobre 

Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, sou favorável ao 

projeto. Retiro minha inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Não  há  mais oradores inscritos; está 

encerrada a  discussão.  A votos PL 480/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de  votação, 

manifestem-se agora. 

Tem a palavra, pela ordem, a nobre Vereadora Janaina Lima. 

A SRA. JANAÍNA LIMA (NOVO) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, peço que registre 

meu voto contrário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÀO FINAL 

• 

0 SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Registre-se o voto contrário da nobre 

Vereadora Janaina Lima. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 350/2016, do Vereador OTA (PSB). Cria o Banco de Oportunidades "Jovem 

Aprendiz", no âmbito do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo — CATe da 

Secretaria Municipal do Trabalho e Empreendedorismo, disciplina sua formação e consulta a 

banco de dados com informações  de empresas cadastradas que oferecem oportunidades de 

contratação ao menor aprendiz. FASE DA DISCUSSÃO: la. Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

= 

0 SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) —  Há  sobre a mesa parecer, que  será 

- É lido o seguinte: (Parecer Conjunto ao PL 350/2016) 

II 	 lido. 
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